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SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

ATA DA 112 REUNIAO, EXTRAORDINARIA, DA COMISSAO DE SEGURANCA PUBLICA DA 42 SESSAO
LEGISLATIVA ORDINARIA DA 572 LEGISLATURA, REALIZADA EM 07 DE JULHO DE 2026, TERCA-
FEIRA, NO SENADO FEDERAL, ANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENARIO N° 9.

As quatorze horas e seis minutos do dia sete de julho de dois mil e vinte e seis, no Anexo II, Ala
Senador Alexandre Costa, Plenario n® 9, sob a Presidéncia da Senadora Damares Alves, relne-se
a Comissao de Seguranca Publica com a presenga dos Senadores Alessandro Vieira, Sergio Moro,
Eduardo Braga, Professora Dorinha Seabra, Plinio Valério, Jorge Kajuru, Carlos Viana, Angelo
Coronel, Chico Rodrigues, Sérgio Petecao, Hermes Klann, Wilder Morais, Carlos Portinho,
Astronauta Marcos Pontes, Jaques Wagner, Esperidido Amin e Hamilton Mourdo, e ainda dos
Senadores Paulo Paim, Zenaide Maia, Izalci Lucas, Jaime Bagattoli, Eduardo Gomes e Nelsinho
Trad, ndo-membros da comissao. Deixam de comparecer os(as) Senadores(as) Ivete da Silveira,
Marcio Bittar, Marcos do Val, Styvenson Valentim, Vanderlan Cardoso, Flavio Bolsonaro, Magno
Malta, Rogerio Marinho, Fabiano Contarato e Ana Paula Lobato. Havendo niumero regimental, a
reunido é aberta. Passa-se a apreciacdo da pauta: Audiéncia Publica Interativa, atendendo aos
requerimentos REQ 2/2026 - CSP, de autoria dos Senadores Hamilton Mourdo
(REPUBLICANOS/RS) e Damares Alves (REPUBLICANOS/DF), e REQ 5/2026 - CSP, de autoria da
Senadora Damares Alves (REPUBLICANOS/DF). Finalidade: Examinar a governanca e o arranjo
federativo do Programa de Protecdo a Vitimas e Testemunhas Ameagadas - PROVITA, com foco
na distribuicdo de competéncias entre os entes e as instituicdes envolvidas, nos mecanismos de
coordenacgao, supervisdo e tomada de decisdo, bem como no papel desempenhado pelas
organizacdes da sociedade civil na execucdo das medidas de protecdo e nos desafios decorrentes
desse modelo de parceria, a fim de subsidiar a avaliacdo, no ano de 2026, do PROVITA.
Participantes: Sr. Thiago Alves da Silva Costa, Coordenador-Geral do PROVITA (representante de:
Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania); Sra. Viviane Tompe Souza Mayrink, Presidente
do Instituto Avante Social; e Sra. Melina de Araujo e Silva Pimentel (representante de: Centro de
Desenvolvimento e Cidadania). Resultado: Audiéncia publica realizada. Nada mais havendo a
tratar, encerra-se a reunido as quinze horas e cinquenta e trés minutos. Apds aprovacao, a
presente Ata sera assinada pela Senhora Presidente e publicada no Diario do Senado Federal,
juntamente com a integra das notas taquigraficas.

Senadora Damares Alves
Presidente Eventual da Comissdo de Seguranca Publica
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Esta reunido esta disponivel em audio e video no link abaixo:
http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2026/07/07

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANQOS - DF. Fala
da Presidéncia.) - Havendo numero regimental, declaro aberta a 112 Reunido, Extraordinéria, da
Comisséao de Seguranga Publica.

A presente reunido destina-se a realizagao da segunda audiéncia, a ser promovida nos
termos do Requerimento 2, de 2026, de minha autoria, para avaliar o Programa de Protegéo a
Vitimas e Testemunhas Ameacadas (Provita).

Comunico que a audiéncia sera interativa, transmitida ao vivo e aberta a participagao dos
interessados, por meio do Portal e-Cidadania, na internet, no endereco
www.senado.leg.br/ecidadania, mas a participagédo pode ser também pelo telefone 0800 0612211.
Se quiser mandar uma pergunta, falar com a gente, pode ligar agora. Essa ligagdo nao tem custo
algum. Repito: 0800 0612211. Inclusive, informo que nés ja estamos recebendo perguntas e
comentérios pela internet.

O relatério completo com todas as manifestagoes estara disponivel no portal, assim como
as apresentagdes que forem utilizadas pelos expositores.

Senhores, na audiéncia anterior, a primeira de um ciclo de quatro audiéncias, iniciamos esta
avaliagdao examinando o objeto do Provita, seus beneficiarios e os critérios legais para incluséao
no programa. Tivemos a oportunidade de discutir a adequagédo do marco legal, os desafios
decorrentes da evolugéo das organizagdes criminosas e a necessidade de aperfeigoamento dos
critérios de protegéo previstos na Lei n° 9.807, de 1999.
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Hoje avangamos para uma segunda dimensao igualmente essencial da politica publica. Hoje
nés falaremos de governanga.

Nosso objetivo é avaliar se 0 modelo institucional adotado pelo Provita oferece condigées
para que a protecéo prevista na legislagédo seja efetivamente implementada em todo o territério
nacional, de forma coordenada, uniforme e eficiente.

O Provita possui uma caracteristica bastante singular quando comparado a outras politicas
publicas federais. Trata-se de uma politica executada por meio de um arranjo institucional
complexo, que envolve a Unido, os estados, o Distrito Federal, 6rgdos do sistema de justica e
organizagdes da sociedade civil, cada qual desempenhando atribuigoes especificas na
coordenagéo, deliberagéo, execucao e fiscalizagdo das medidas de protegéo.

Poucas politicas publicas brasileiras possuem uma estrutura de governanga téo
descentralizada e, a0 mesmo tempo, tdo interdependente.

Esse modelo procura combinar a coordenagao nacional exercida pelo Ministério dos
Direitos Humanos e da Cidadania - e aqui comega a primeira grande duvida no Brasil: as pessoas
achavam que quem fazia a coordenagéo era o Ministério da Justica, mas a coordenagéo nacional
do programa é exercida pelo Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania - com a autonomia
dos programas estaduais, preservando a atuacdo dos conselhos deliberativos, das equipes
técnicas e das entidades executoras responsaveis pela protecao direta das pessoas ameacgadas.

Ao mesmo tempo, essa arquitetura institucional também produz desafios importantes.

Quanto maior o nimero de instituigées envolvidas, maior tende a ser a necessidade de
mecanismos claros de coordenacgéo, definicdo de competéncias, supervisdo, compartilhamento
de responsabilidades e padronizagéo de procedimentos.

E por isso que vamos falar de governanca hoje.

Além disso, o préprio desenho do Provita apresenta uma caracteristica pouco comum na
administragéo publica brasileira: a execugao das medidas de protegéo é frequentemente realizada
por organizagdes da sociedade civil, em parceria com o poder publico. E esta também é uma
situacdo que é praticamente de desconhecimento do Brasil: que instituicées da sociedade civil
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participam do programa de protegéo, inclusive na execugado das medidas de protegéo; néo é sé
opinando, é na execugédo das medidas, &, de fato, protegendo as pessoas.

Esse modelo, construido desde a origem do programa, representa uma importante
experiéncia de cooperagado entre Estado e sociedade civil, mas também suscita questdes
relevantes para esta Comissao: como assegurar adequada supervisao dessas parcerias? — essa é
uma grande pergunta e foi um desafio que eu enfrentei quando Ministra, coordenando o
programa —; os mecanismos atuais de prestagao de contas e controle sdo suficientes?; os papéis
de cada instituicdo estdo claramente definidos?; as diferengas existentes entre os diversos
modelos estaduais fortalecem a politica ou produzem desigualdades na protegao oferecida as
vitimas e testemunhas?

E justamente sobre essas questées que pretendemos refletir nesta audiéncia.

Queremos compreender, a partir da experiéncia concreta dos érgéos aqui representados, o
seguinte: se o atual modelo de governanga nacional do Provita assegura coordenagéo efetiva
entre todos os atores envolvidos. Queremos compreender se os mecanismos de superviséo,
cooperagdo e padronizagdo existentes sdo suficientes para garantir maior uniformidade na
execugdo da politica. Como diferentes arranjos institucionais adotados pelos estados tém
impactado a gestao e a efetividade do programa? Ainda queremos compreender mais duas
situagdes: quais sdo os principais desafios enfrentados pelas organizagées da sociedade civil
responsaveis pela execugcdo das medidas de protegado? E, claro, queremos entender quais
aperfeicoamentos legais, regulamentares ou administrativos podem fortalecer a governanga do
Provita. Esse é o nosso objetivo hoje na nossa conversa.

Nesta audiéncia, teremos a oportunidade de ouvir experiéncias bastante representativas
dessa diversidade institucional, o que certamente nos permitira compreender como diferentes
modelos institucionais influenciam a coordenagéo da politica, sua capacidade de articulagao e a
efetividade das medidas de protegéo. Por isso, eu agradeco a presenga de todos os convidados.
De todos, apenas trés convidados hoje estdo conosco.

Desde ja, agradego a Ministra dos Direitos Humanos por estar nos disponibilizando o
Thiago. Daqui a pouco, Thiago, eu vou te dar um béton aqui do Senado, e vocé vai ter mais horas
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de Senado que muitos Senadores. E havera as valiosas contribuigées que serdo apresentadas por
duas instituigoes da sociedade civil.

Entao, hoje, participaréd deste debate, desta conversa, o Thiago Alves da Silva Costa,
Coordenador-Geral do Provita, representante do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania.

Vai participar desta audiéncia - e nés estamos numa expectativa muito grande para ouvi-la
- a Viviane Tompe Souza Mayrink. Viviane, espero que eu tenha acertado o sobrenome; se eu néo
acertei, vocé corrige depois. Ela é Presidente do Instituto Avante Social. Nés vamos ouvir a
experiéncia dela. Esse instituto ja estd ha algum tempo trabalhando com o Provita, e nés
gueremos ouvi-los.

E a gente vai ter a alegria de ouvir a Melina de Araujo e Silva Pimentel, representante do
Centro de Desenvolvimento e Cidadania, de Pernambuco, que € a instituicdo que esta desde o
inicio, né, Melina? Nao, néao, desde o inicio da lei, eu acho que é a Viviane, é o Avante, né? A gente
vai entender, daqui a pouco a gente vai entender.

Mas eu lamento informar que foram convidados, mas justificaram a auséncia, o Exmo. Sr.
Herman Benjamin, Presidente do Superior Tribunal de Justica, e a Exma. Sra. Leda Mara
Nascimento Albuquerque, Procuradora-Geral de Justica do Ministério Publico do Estado do
Amazonas. Ainda, foi convidado a indicar representante para uma participagdo na presente
audiéncia, mas nao o fez até o presente momento, o Exmo. Sr. Anderson de Azevedo Coelho,
Secretario de Estado de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos do Rio de Janeiro.

Aqui eu estou lendo os nomes dos convidados que nao compareceram, alguns inclusive
disseram: "Nao vamos", outros nem se manifestaram. E por que eu estou fazendo isso? - e
lamentando. E a segunda vez que a gente convida o STJ. Por que nés estamos insistindo em ouvir
o STJ? Primeiro, porque eles fazem parte do comité, e a gente queria muito ver o olhar da Justica
sobre o Provita. E lamento a nédo disposi¢do do STJ de estar nesta roda de conversa com a gente.
Nés vamos escolher um outro 6rgdo da Justica que faga parte, Thiago, do comité, do conselho,
para falar conosco, e lamentando. Inclusive, quero muito conversar com a assessoria parlamentar
do STJ, tipo: se o STJ se disponibiliza a responder as perguntas por escrito; ou, entdo, se eles
podem mandar um parecer para a gente juntar ao nosso relatério. Mas seria extremamente
importante o STJ estar sentado aqui a mesa com a gente - extremamente importante.
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E a gente também lamenta hoje a auséncia — e quanto a este eu vou insistir, ainda vou insistir
- do Ministério Publico do Amazonas. Por qué? O Provita no Estado do Amazonas é uma
experiéncia que é exercida por um érgéo independente, pelo Ministério Publico, e a gente queria
ouvir, Thiago, que eles nos contassem como que é que estd acontecendo |a. Como é que o
Ministério Publico estd conduzindo? Sera que essa é uma boa proposta para o Brasil inteiro?

Entao, eu lamento que o Ministério Publico do Estado do Amazonas n&o tenha vindo a esta
reunido, mas eu vou insistir em trazé-lo para a préxima reunido. Se nao, eu vou ao Amazonas me
sentar com o Ministério Publico, e quero ouvi-los. Eu quero ouvi-los e quero entendé-los,
entender como é que esta o programa de protecédo de testemunha desenvolvido por um érgéao
independente, num estado do tamanho do Amazonas e com tantos desafios, especialmente a
questéo de fronteiras.

E a gente também lamenta a auséncia da Secretaria de Desenvolvimento Social do Estado
do Rio de Janeiro, porque la o Provita é desenvolvido por uma secretaria de assisténcia social. E
a gente queria muito ouvir como que é cuidar de uma pessoa ameacada de morte, tendo esse
olhar do desenvolvimento social também. Como é que é cuidar de uma testemunha tendo esse
olhar? Eu ainda vou insistir na secretaria do Rio de Janeiro. E, se eles nao vierem, acho que eu vou
14, t4, Thiago? Vou pegar um aviaozinho, e vou ao Rio, e vou ouvi-los, porque a gente quer trazer
essas contribuigcoes para avaliagéo.

Assim sendo, lamentando a auséncia dos trés convidados que ndo estdo conosco, vamos
direto para a nossa exposicéo inicial, ouvindo em primeiro lugar... Eu vou fazer a seguinte ordem,
Viviane e Melina: vamos primeiro ouvir o Estado, vamos primeiro ouvir o Thiago - t4? —, para ver
se o Thiago traz ai para a gente informagdes sobre governanga, a visdo do Thiago e do ministério
sobre onde precisamos melhorar com relagado a governanga.

Inclusive, na audiéncia passada, eu contei uma experiéncia que eu tive sobre governanca.
Lembra, Thiago? Teve um momento em que o TCU me questionou alguma coisa, e eu liguei para
o meu coordenador: "Olha, hd uma duvida sobre a prestacao de conta. Eu quero dar uma olhada
na prestagédo de conta, eu quero conversar com vocés". E o coordenador disse: "N&o. A senhora
nao pode ver a prestagdo de conta. A senhora ndo pode saber como nés estamos gastando
dinheiro, porque senao a senhora vai saber quem sao os protegidos". E aquilo ficou assim: "Como
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assim? Como é que séo a governanga e a fiscalizagdo desse recurso?". Até nés conversamos sobre
issO na reunido passada, e a gente vai conversar sobre isso agora. E entendo que realmente eu
nao posso saber quem séo os protegidos enquanto Ministra, e nem ninguém do ministério pode
saber.

Inclusive, os funcionarios que operam o Provita ninguém sabe quem sao. A gente nao pode
expor essas pessoas a risco. Tem como melhorar essa governanga? Tem como ter mais
transparéncia na execugao dos programas?

Entao, hoje nés vamos ouvir, com muita alegria, primeiro, Thiago, do Ministério dos Direitos
Humanos e da Cidadania, que desenvolve o programa. Na sequéncia, a gente ouve a Viviane e,
depois, a gente ouve a Melina, estd bem?

Entao, Thiago, dez minutos. Se precisar passar um pouco, fique a vontade, estd bem? Vocé
tem a palavra, Thiago.

O SR. THIAGO ALVES DA SILVA COSTA (Para expor. Por videoconferéncia.) - Perfeito. Muito
obrigado, Senadora. Obrigado a todos aqui.

A gente esté aqui representando o Ministério dos Direitos Humanos.

Queria cumprimentar a Senadora Damares; a representante do Instituto Avante Social,
Viviane, que esta aqui conosco; e também, do Centro de Desenvolvimento e Cidadania, a Melina
de Araujo.

Eu queria comecar a fala reafirmando esse compromisso de transparéncia e de rigor do
ministério e da gestdo do Provita e reconhecendo esta relagdo - né, Senadora? —: a gente estar
aqui numa Comissao do Senado para poder avaliar a eficiéncia das politicas publicas com todo o
cuidado necessario — e a senhora falou varias vezes aqui - a respeito de como e do que debater
aqui, considerando a necessidade de varios cuidados e de sigilos para que a gente ndo exponha
alguns fluxos, alguns processos ou procedimentos que possam acarretar vazamento de
informacgéo de procedimento que poderia ser sigiloso.
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Dito isso, entédo, acho que, ai, é mais tranquilo pelo tema de hoje - a gente recebeu esse
convite para poder falar a respeito desse arranjo federativo, do monitoramento das politicas
publicas e dessa relagdo com a sociedade civil.

Acho que a gente queria comecar aqui pontuando o que s&o os 27 anos do programa e
gue a gente tem uma lei especifica que diz um pouco disso e vai falar dessas relagées, que € a Lei
9.807, que é de 1999, e o Decreto 3.518, que é de 2000. Esses dois sdo os instrumentos principais
que instituem o nosso sistema nacional de protegéo. Eu estou pegando as leis aqui, porque elas
que vao dizer dessa relagao e dizem inclusive desse limite que a senhora traz sobre o que é
possivel, o que a gente consegue hoje fazer nessa relagéo e o que séo essas limitagoes, porque a
lei prevé, com muita nitidez, que a responsabilidade de protegéo é tanto da Unido quanto dos
estados e do Distrito Federal.

Entao, nesse sentido, a gente acaba verificando essa questao da existéncia dos programas
que séo regionalizados e que sao estaduais e também essa relagdo com o programa federal. De
toda forma, eu acho que é importante dizer que quanto mais estados se corresponsabilizam na
existéncia do programa e instituem seus proprios programas melhor para o desenho da politica,
porque, quando a gente estipula isso... E 0 que a lei prevé nesse arranjo de que falaremos aqui de
governanga: a gente prevé a instituicdo do conselho.

O conselho sempre vai contar com membros do Ministério Publico, da Justica, de érgaos
de protegao e também do érgédo executor da politica, que geralmente é o érgéo ligado a direitos
humanos, mas, como a prépria Senadora ja trouxe aqui, muitas vezes, é a Secretaria de
Desenvolvimento Social ou, no caso do Amazonas, inclusive, a Procuradoria-Geral de Justiga, onde
¢ feita essa coordenacgéo principal. Mas ai a gente vai ter esses diferentes desenhos, inclusive no
caso de algumas em que a gente tem a execugéo - e depois eu vou me deter melhor nisso - com
as organizagdes de sociedade civil e dois estados hoje, que sdo o Rio Grande do Sul e Santa
Catarina, que fazem a execugéo direta sem a parceria com a organizagdo da sociedade civil.

Lembrando que, igual eu falei, a lei prevé esse arranjo federativo e também prevé a
participagédo das organizagdes da sociedade civil na execugéo e na construgdo do programa como
um todo.
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Nesse sentido, entdo, quando a gente tem essa possibilidade, que é o que eu falei, que é o
melhor do desenho, em que se tenha a atuagéo do Estado, a gente consegue ter mais capacidade
de construir uma execugéo da politica que seja mais préxima das necessidades daquele territério
pelas questdes préprias do desafio da seguranga, ali do territério, e pelas diversas situagoes de
violéncias ou de crimes ali daquele territério. Nesse sentido, com essas instancias se reunindo e
se articulando, fica mais facil fazer esse processo de protegao.

Lembrando que a gente sempre estad falando do Provita, de pessoas que estdo sendo
ameagadas porque s&o vitimas ou testemunhas de crimes e que estdo em contribuicdo com a
Justica. Entédo, € um programa de garantia da dignidade dessas pessoas e da manutengao da vida
delas, mas é um programa que colabora efetivamente para se alcangar a justica, no sentido de
que sdo pessoas que contribuem de maneira fundamental para que se tenha ali um inquérito, o
processo criminal e consiga chegar a punigao de quem, de fato, precisa ali ser punido.

Entao, esta hoje é uma questdo muito importante de a gente pensar: a organizagéo do
programa. Sédo 16 estados que hoje possuem a execugdo com o programa proprio, e dez estados,
mais o Distrito Federal, que sao atendidos pelo programa federal.

Nesses estados que tém a execugéo do programa préprio, igual eu falei aqui, eles vao contar
com toda a estrutura, porque, de modo geral, na légica que é pensada ao Provita é pensado: vocé
tem o conselho, vocé tem o érgéo executor e vocé tem a rede solidaria de protegéo. Entéo, a
cada um deles é instituido o conselho préprio, que, no caso, geralmente no estado é o Condel, e
aqui, no Governo Federal, é o Condef. O érgdo executor vai variar conforme a construgéo da
politica, igual a gente comentou aqui, e a rede solidaria de protegdo é uma rede que vai apoiar
essa execugao e que geralmente é constituida de organizagdes da sociedade civil ou de outros
atores ali dessa rede, porque é fundamental que vocé tenha essa construgdo de um apoio. Porque,
por mais que a pessoa esteja isolada, por mais que a pessoa esteja ali protegida, é necessario que
vocé tenha uma série de construgdes de apoio para ela, seja para acesso as politicas publicas, seja
para convivéncia mesmo, para articulagéo da rede local e para necessidades basicas muitas vezes,
porque nés estamos falando de pessoas que, em sua grande maioria, a0 menos sairam do seu
territério basico, muitas vezes do seu estado, e ai precisam de reconstrugéo desse processo ali da
vida delas.
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Nesse sentido, entéo, eu queria reforgar que, na medida em que a gente tem um programa
estadual, a gente estabelece um ciclo de monitoramento, que é de dois anos, sdo quatro
momentos a cada seis meses. Entao, cada um deles, desses estados, tem cofinanciamento federal.
O valor do cofinanciamento varia conforme o acordo com cada estado, mas, geralmente, gira em
torno ali de 50%, as vezes um pouco menos, as vezes um pouco mais, mas varia, conforme o
estado, o valor desse cofinanciamento por parte do Governo Federal.

Estabelece-se entdo um convénio, esse convénio &, sim, monitorado e o estado presta conta
dele, em que o Governo Federal faz o repasse e estipula com o estado algumas regras gerais
dessa execugdo do programa no estado. E faz, entdo, a cada seis meses, esse monitoramento.
Lembrando que, conforme as parcelas de pagamento, inclusive, o estado vai recebendo a nova
parcela a medida que ele devolve informagdes sobre a execugéo, seja do programa em execugéao
de protegédo quanto a execucéo financeira. Entao, essas informacgoes chegam.

Eu acho que tem um cuidado a se trazer daquilo que a ex-Ministra traz, de sigilo da
informagao, mas ele ndo impede a prestagéao de contas e ndo impede que ela seja avaliada. E um
cuidado de entender como compartilhar essa prestagdo de contas, de que maneira e quais
documentos a gente tarja, porque as vezes é um negdécio que nao faz sentido para outras politicas,
mas aqui é essencialmente fundamental. Por exemplo, se eu for compartilhar uma nota fiscal que
tem um enderecgo da prestagao de um servigo, isso precisa estar totalmente tarjado, ndo se pode
dizer onde é o endereco. Entéo, ele acaba tarjando quase tudo quando a gente vai falar em
compartilhamento, mas o documento existe, estd disponibilizado, é possivel ser consultado.
Entédo, tem essas possibilidades e essa verificagéo é feita.

Agora, com o cuidado necessario para o compartilhamento da informagao, de que maneira
e quando é possivel compartilhar o qué? Para que a gente possa garantir que a gente divida.

7

Tem um principio do programa, que é muito importante ser reforgado aqui, que é da
fragmentacéo da informagéo. De fato, lidar com fragmentagéo de informagao na gestao publica
atrapalha um pouco essa relagdo de a gente poder ter garantias ou ter alguns cuidados aqui na
relacdo de gestdo e de transparéncia, porque esse principio é exatamente para que vocé nao
tenha concentragdo de informagdo em algum local que possa vazar informacgéo, de forma a
identificar as pessoas protegidas.
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Entdo, cada 6rgéo vai ter essa informagédo de maneira fragmentada e parcial, para que a
gente possa garantir que ndo haja uma concentragdo, de modo geral, que possa fazer com que
os dados sejam vazados e com que essa pessoa seja identificada. Foi com isso que a gente
conseguiu garantir, durante esses 27 anos, que ninguém morresse sob protecdo - e estdo até
hoje.

Avancgando, entao, e falando sobre monitoramento. Desses quatro momentos semestrais, o
primeiro é feito in loco. Entdo, o Governo Federal visita o estado, conversa com a rede de protegao,
com a equipe técnica, com a entidade executora, com o Governo do estado, com o conselho;
elabora um relatério... E ai nao é s6 o Governo que faz, ndo, essa instancia de avaliagao técnica,
que é a cdmara técnica que é prevista aqui, no programa, conta com participagao da sociedade
civil, seja da entidade executora - técnicos -, seja como membro na camara técnica também. E ali
a gente, entao, faz essa avaliagdo com uma equipe multidisciplinar, produz um relatério com
indicagoes de melhoria, e esse relatério depois é acompanhado. No segundo momento, ¢é feito
isso de maneira online. No terceiro momento volta-se ao territério, conversa-se novamente,
verificam-se algumas questbes, e, no quarto momento, é feita uma avaliagdo final desse
interregno de dois anos, de como foi essa evolucdo e se foi possivel atender vérias dessas
pontuacdes que foram feitas 14 no inicio do ciclo, dois anos antes.

Entao, € um processo de avaliagéo de politica publica até bem robusto. Ele consegue, dessa
forma, proteger as informacgdes do programa, porque é uma forma de como a gente consegue
manter esses relatorios e tratar disso de maneira sigilosa; lidar, nessa relagcdo constante, seja com
o Governo e o 6rgao executor, seja com o conselho, com a organizacdo da entidade civil - todos
eles participam —; e ter esses registros. Isso esta registrado aqui, na meméria do programa.

E complexo aqui porque é um tipo de documento a que n&o é possivel dar transparéncia
total, porque, se a gente vaza aqui todas as informagdes que sédo coletadas, é possivel apurar e
compreender varias coisas desse fluxo de atendimento e colocar em risco a vida dessas pessoas.

Eu queria, de modo geral, trazer um pouco disso — e dez minutos é bem pouquinho para
explicar isso tudo, né? Mas, de modo geral, estdo nos documentos de referéncia do programa -,
dizer e reafirmar o quanto esse processo é aplicado e € uma coisa levada a sério aqui pelo
ministério, também pelas organizagées e pelos governos, na medida que a gente vai
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estabelecendo essa relacéo, esse didlogo e essas indicagoes, e trazer também a importancia da
sociedade civil, seja na execugéo, seja nessa relagédo para a fiscalizagéo.

A gente sabe do papel da sociedade civil na fiscalizagdo de uma politica publica e no
monitoramento dela. N&do é possivel que a gente tenha isso de uma maneira como um conselho
normalmente é, no caso do Provita, mas é possivel na forma como a gente faz, com a sociedade
civil indo conosco, avaliando, discutindo as questées de melhoria e trazendo isso também,
pontuando, inclusive, as melhorias necessarias para o Governo.

No caso da execucgéo, a gente ainda assim reforga e defende no sentido de que, enquanto
servidor publico, eu estou aqui e estou de alguma maneira exposto, estou vindo aqui a uma
Comisséo, a uma audiéncia publica do Senado, e as pessoas ficam sabendo publicamente quem
€ o Coordenador-Geral. Eu ndo posso ser a pessoa, € nem as pessoas mais préximas aqui, na
minha gestao de trabalho, que vai ter acesso direto aos casos e as pessoas que estao protegidas.
A gente vai ter acesso de maneira fragmentada a algumas informacaes, e ai é a sigla do nome da
pessoa, é o caso de maneira geral, dependendo do que é essa relagdo, mas eu digo isso no sentido
de que, de maneira nenhuma, eu posso guardar e ter comigo esse controle de informagéo, que
pode ser vazado de alguma forma ou que pode ser motivo de, por exemplo, eu ser alvo de alguma
ameaca de alguém que possa querer chegar nessas pessoas protegidas. Entao, essa fragmentacéo
€ importante e também vocé ter essas duas instancias operando em conjunto.

Entao, eu tenho uma entidade da organizagéo sociedade civil, que é quem tem contato
direto com as pessoas, que é quem me passa os relatérios, e a gente tem uma relagédo de parceria.
E a parceria prevista no marco regulatério, na Mrosc, é exatamente porque a gente tem dois entes
aqui que tém a mesma finalidade: um que é a de organizagao sociedade civil, ela pode ser, sim,
feita de uma maneira privada, mas ela é com interesse publico; e outro que é o poder publico
aqui. E nés dois, com o mesmo interesse, que é proteger as pessoas, que é a protegédo de direitos
humanos, trabalhamos juntos para a execugéo do programa.

E isso que eu queria trazer aqui, compartilhar com todos vocés. Estou a disposigdo para as
perguntas em breve. Mais uma vez, reforco o compromisso da Ministra Janine, da Secretaria
Tassiana e de todos daqui, do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, na execugéo do
programa e na protecéo das pessoas com dignidade e com garantia de direitos humanos.



SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANOS - DF) -
Obrigada, Thiago.

Thiago, nés estamos falando de governanga, e claro que a gente, quando fala de
governanga, fala de transparéncia também. Vocé fez bem essa abordagem de governanca e
transparéncia, mas eu tenho uma duvida, Thiago. Quando vocé precisa conversar com alguém do
TCU, quando surge uma duvida no TCU ou na Controladoria-Geral da Unido (CGU), esses dois
6rgaos tém um técnico especifico para conversar com vocg, ou vocé chega |a e fala com qualquer
um? Eles tém o cuidado de ter sempre designado um unico técnico para conversar com vOCg,
para tirar duvidas e para a prestagao de relatério?

O SR. THIAGO ALVES DA SILVA COSTA (Por videoconferéncia.) - Hoje a gente nao tem um
técnico designado, ou pelo menos eu ndo conhego, nédo articulei direto, mas o importante de
trazer aqui é que a gente tem uma relagao préxima com a controladoria hoje, inclusive, no sentido
de ela estar nos apoiando e fazendo uma consultoria para o programa. Entdo, a gente tem essa
relagao e esse apoio para que a gente possa melhorar, e estamos passando por isso num processo
interno.

Agora, o que a lei prevé e que é importante trazer é que as pessoas que tém acesso a
informacgéo precisam ser, nessa maneira, individualizadas mesmo, como a senhora trouxe. Entéo,
a lei prevé o sigilo e o cuidado com a informacéo de quem trata e trabalha com essas informacgdes,
e ai acontece nesse sentido mesmo, conforme a necessidade dessa relagdo. Conforme o técnico
que for trabalhar conosco, o acesso é dado de maneira individualizada e conforme cada caso que
vai ser preciso. Entao, por exemplo, quando o controle interno fez uma avaliagdo do programa
ha mais tempo, ele fez toda essa avaliagéo tendo acesso ali indicado aos processos os quais eram
necessarios para o trabalho.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANOS - DF) -
Thiago, s6 uma outra coisa. Quando chega final de ano, os gestores da pasta, os ministros séo
avaliados, e aimprensa adora avaliar ministro, dizendo: "Ministro ndo executou todo o orgamento.
Ministro s6 executou 70% do orgamento”. Eu passava por isso o tempo todo, porque muitos
jornalistas ndo entendem que o empenho j& é uma execugéo. Existe 0 empenho e a execugao da
obra.
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Eu ndo me lembro, Thiago - e se isso estiver acontecendo, quem sabe a gente deva
conversar —, no meu periodo, em que eu estive como Ministra, a coordenagao executava todo o
dinheiro porque o que tinha era realmente o suficiente, e a gente tinha aquele numero de
testemunhas, mas vai que, em um ano, ndo tenha nenhuma testemunha para proteger, e o
dinheiro nao seja executado, o orgamento nao seja executado: esse ministro, essa ministra vai ser
avaliada como um péssimo ministro porque vocés ndo executaram?

Talvez a gente deva pensar, Thiago, que essa coordenagdo nao venha como critério de
avaliagao de desempenho do ministério, porque essa € uma coordenagéo que ndo depende do
trabalho do ministro. Bom seria eu ndo gastar nenhum centavo, bom seria ndo ter ninguém
ameacado de morte, mas quem sabe a gente deva pensar, junto com a Controladoria-Geral
depois, Thiago, que a coordenagao nao viesse contar naquela computagéo geral de avaliagdo do
ministério se executou ou ndo se executou o orgamento.

Aqui é um didlogo, mas eu tenho aqui trés perguntas da equipe técnica para voceé.

Na avaliagdo do ministério, Thiago, esse arranjo de governanca tem assegurado
coordenacao nacional efetiva ou ainda existem fragilidades relevantes na integragdo entre os
diversos atores responsaveis pela politica? Essa é a primeira pergunta.

A segunda: o atual desempenho institucional do Provita permite adequada definicédo de
competéncias, responsabilidades e fluxos decisérios entre Uniéo, estado, conselho deliberativo e
entidades executoras, ou existem sobreposicdes, lacunas, indefinicdes ou "vou esperar que o
outro faga", que dificultam a gestao da politica? Nao é facil. Eu aprendi, Thiago, que, quando a
gente ndo quer fazer alguma coisa na Esplanada, a gente monta um grupo de trabalho, ou um
comité, ou um conselho. Ndo é facil reunir todo mundo nos conselhos deliberativos. Mas a
pergunta é: nesse modelo de governanga, vocé acha que estdo bem definidas as posigdes ou a
gente precisaria melhorar ainda mais para que néo haja lacunas?

Por ultimo, considerando os mais de 25 anos da vigéncia da Lei 9.807, de 1999, quais
aperfeicoamentos legais, regulamentares ou administrativos o ministério considera prioritarios
para fortalecer a governanga nacional, ampliar a coordenagédo federativa e conferir maior
efetividade, uniformidade ao Provita? Lembrando, Thiago, que ha melhorias e aperfeigoamentos
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que, se vocés tiverem que propor, terdo que acontecer por meio de projeto de lei, terdo que
acontecer por iniciativa do Congresso.

Entdo, é por isso que a gente esta aqui dialogando. As vezes, o coordenador e a ministra
estdo querendo muito fazer um aperfeicoamento, mas vai ter que depender de uma decisédo do
Congresso na modificagdo da lei.

Entao, essas trés perguntas da equipe técnica vocé consegue responder j&?
O SR. THIAGO ALVES DA SILVA COSTA (Por videoconferéncia.) — Claro.

Bom, primeiro, sobre a avaliagdo financeira, Senadora, tem uma questao do programa que
é: esses repasses dos convénios, de fato, dependem da execugao do recurso. Entéo, as vezes, um
repasse pode ficar mais atrasado ou ndo, mas, de modo geral, a gente garante os empenhos no
prazo, e ai, se atrasar de alguma maneira a conformidade de todos os passos que precisam ser
feitos para o pagamento, ainda assim aquele dinheiro estd resguardado e a execugéo dele
também. Entao, a gente acaba tendo aqui um registro de execugéo acima de 90% no programa,
historicamente.

Entao, eu ndo acho que necessariamente, apesar de que eu compreenda quando a senhora
traz isto, de como que se avalia de acordo com o atendimento - e a gente ndo tem nenhuma
garantia da quantidade de pessoas que a gente vai ter atendida -, eu costumo falar isso que
também foi trazido aqui de que quem dera a gente nio precisasse trabalhar com direitos
humanos. A gente trabalha com direitos humanos para tentar fazer com que a qualquer momento
nao se precise mais — esse seria 0 nosso mundo ideal para trabalhar -, mas, enquanto é necessario,
a gente esta aqui e vai fazer esse trabalho.

Entdo, a gente ndo tem controle de qual vai ser o tamanho da demanda, mas tem uma
estrutura que precisa ser mantida para quando essa demanda chega. Ela acaba tendo um custo
mais fixo, sim, e tem um custo que é varidvel conforme a demanda que for acontecendo. E ai
nesse sentido o que a gente tem experimentado aqui é que, se a demanda tem sido um pouco
abaixo daquilo que é esperado, ela nos permite que a execugao leve mais tempo. Entéo, se eu
tinha um instrumento com Estado que era de 36 meses, a gente esta chegando no final e ainda
tem algum recurso desse valor que nao foi executado, a gente, as vezes, aditiva esse convénio
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por mais dois, trés meses até que se execute tudo, e ai a gente faz a renovagdo com os novos
repasses, Com as novas previsoes.

Entdo, de uma maneira geral, é claro que tem uma diferenca entre planejado e executado,
mas é possivel, sim, chegar-se num indice de execugdo alto no Provita, considerando essa
particularidade de que como a maioria das... Aqui, no Governo Federal, eu fago via convénio e via
um termo de parceria com a sociedade civil. Entdo, eu consigo repassar o dinheiro primeiro e
depois ele vai sendo executado. E ai com isso eu tenho uma manutencado da minha execugéo
mais acima e, conforme a demanda vai chegando, esse dinheiro vai sendo gasto. Isso € uma forma
importante, porque é para garantir. O Estado ndo tem que ter ja o dinheiro de caixa para depois
executar; a mesma coisa da organizagao de sociedade civil: a gente tem que colaborar, enviar o
recurso, cobrar a execugéo, acompanhar a prestagao de contas e ir fazendo as novas parcelas a
medida que essa execugao vai acontecendo.

Sobre a coordenagao efetiva do programa e se esse arranjo é possivel ou tem sido real, é
claro que, sempre quando a gente fala de arranjo federativo, tem limitagdes. Se a gente estudar
os programas de diferentes politicas publicas, vocé vai ter diferentes Iégicas de tentar solucionar
essas questoes federativas de maneira a conseguir ter uma certa coordenagéo, e definigao, e
estimulo, e fomento da politica. Entédo, é uma coisa que, conforme cada uma dessas areas, a gente
vai fazendo essas construgées.

Hoje o que a gente vé é que tem funcionado naqueles estados que tém o programa estadual
e que tém o convénio. Acaba que esse repasse do recurso federal, esse tempo de ida aos
territérios com uma certa frequéncia e essa relagdo acaba gerando muito isso. A gente percebe,
as vezes, que com o estado que fica mais distante, que o estado que fica, as vezes, mais dificil de
lidar nesse sentido, mas aquele que executa, que tem programa préprio, que tem conselho...

E ai é engragado, porque é famoso mesmo isto que a senhora trouxe de que, muitas vezes,
se vocé instituir um grupo de trabalho, a compreensao geral é a de que ele nao véa avangar ou de
gue vocé quer parar algo, mas, de fato, existem os momentos e as finalidades para vocé ter um
grupo de trabalho, para vocé ter um conselho. Os conselhos do Provita sdo conselhos muito
executivos. Eles ndo sdo conselhos de representagcao sé de "eu estou ali representando uma
pauta”. E muito importante que vocé tenha esse tipo de conselho de deliberagdo e de defesa de
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determinadas pautas, mas o conselho do Provita é de definigdo do caso: vocé pega a lei, pega o
decreto e vai entender que é ali nele que é definido se a pessoa vai fazer, se vai entrar no programa
ou n&o, se vai ser excluido ou ndo do programa, se vai ter o acesso a determinado requerimento
ou n&o. Entao, ele é uma reunido muito objetiva.

E claro que, em determinado momento, voceé vai discutir questées gerais do programa, e é
necessario que vocé faga isso, mas o dia a dia dele é muito objetivo. Entao, vocé acaba tendo
uma presenca no geral... E claro que a gente tem casos e casos e, quando a gente se depara com
um estado em que o Condel estd menos frequente, estd menos presente, a gente motiva os
6rgéos nesse sentido, mas o programa tem mais sucesso quanto melhor é essa relagdo, quanto
mais presentes sdo esses 6rgéaos. No geral, a compreenséo que a gente tem é de que o Condel
consegue ser um d6rgao bastante propositivo, bastante executivo, que entende a
responsabilidade, porque ali estdo érgaos que atuam diretamente na protegao.

E ai se chega a questao que foi a pergunta aqui da equipe a respeito do fluxo e da definicéo.
O programa foi amadurecendo ao longo desses anos exatamente pontuando muito bem essa
questao da atribuigao de cada um desses 6rgaos. Entao, tem a orientagéo geral, por exemplo, do
MP de qual é o papel do Ministério Publico ali, tem o que é o papel das policias, o que é o papel
dos 6rgaos... Acho que o pulo que hoje a gente esta fazendo muito é avancando para as outras
politicas, mas, naquelas que participam da protegéo stricto sensu, modo geral, vocé tem uma
definicdo e uma compreensao dos papéis e uma definicdo e uma compreenséo de o que cada
um faz nessa protegao e de que maneira que a gente os aciona.

E, de novo, o Condel acaba sendo uma parte essencial, porque, na medida em que as vezes
algum érgao nao esta executando bem o seu papel, é ali, via Condel, que a gente traz de volta e
restabelece esse didlogo com o 6rgédo ou, de alguma maneira, faz algum dialogo entre o érgéo e
o Condel para se cobrar que esse 6rgao esteja mais presente, que faga aquilo que era necessario,
porque, de alguma forma, nao esta vindo a resposta, ndo esta vindo o encaminhamento, no esta
vindo a colaboragao necessaria, mas a gente lida com umas situagées tdo emergenciais e tao
importantes que o geral dos 6rgaos é de fato conhecer ali o seu papel, entender que a gente
precisa atender de maneira articulada, e costuma funcionar. Naquilo em que a gente percebe
essas falhas... E por isso que é interessante o monitoramento.
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E ai eu vou me deter muito pouquinho. Uma coisa interessante dele é que parte desse
processo dele... Por exemplo, a gente vai |4 e faz estudo de caso, a gente vai |4 e conversa com os
diferentes atores da rede. Na medida em que um traz que o outro estd com dificuldade de
encaminhamento, de articulagdo, ou a gente vé um estudo de caso em que a rede néo esta
funcionando tao bem, isso é um ponto de partida para a gente melhorar a articulagdo com esse
6rgao, melhorar a articulagao daquilo que estéd acontecendo no territério.

E ai eu acho, por fim, sobre a questdo de a gente dizer de melhoria da lei e tudo, é um
desafio nosso conseguirmos ampliar o programa. Eu acho que a lei deixa de uma maneira aberta.
E eu digo ampliar, para que se tenha execugéo estadual. O Governo Federal tem interesse, tem
disponibilidade para que a gente possa avangar para mais programas estaduais, s6 que ai
depende muito dessa relagao entre governos. Entéo, esse fomento, esse estimulo, essa definigao
da responsabilidade estadual é de interesse que ficasse mais bem definida.

E tem no Congresso, Senadora, inclusive projetos de lei circulando sobre medidas de
protecéo. Eu estava recentemente vendo, por exemplo, um projeto de mudangca de nome para
mulheres em situagdo de violéncia. Por sinal, varias mulheres em situagdo de violéncia que
passaram por tentativa de feminicidio ou que sado testemunhas sdo hoje protegidas pelo
programa na condigédo de vitimas e de testemunhas. Mas estdo se criando algumas legislagoes
paralelas e talvez...

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANOS - DF) - E
essa é a minha preocupacgéo, Thiago. Essa é a minha preocupagéo. Inclusive, por isso que nés
estamos fazendo essa avaliagéo.

E uma das coisas que a gente vai fazer, ja nos proximos dias, é buscar todos os projetos de
lei que estao tramitando...

O SR. THIAGO ALVES DA SILVA COSTA (Por videoconferéncia.) - Perfeito.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANOS - DF) - E
trazé-los para esse grupo de trabalho aqui, Thiago, porque as coisas acontecem aqui. as vezes.
muito rapido.
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Numa reunido de Lideranga, os Lideres que nao entendem toda essa dindmica decidem:
"Ah tem o projeto de uma pessoa aqui do nosso partido que estd demorando ser aprovado.
Vamos colocar em votagéo." Ai, numa votagéo simbdlica, numa reunido semipresencial, como
hoje, vai |4 e vota sem ouvi-lo, sem ouvir ninguém, e coloca em risco as instituigdes, coloca em
risco a Melina, a Viviane, vocé. Entdo, uma das coisas que nés vamos fazer, Thiago, é esse
levantamento de tudo o que téa tramitando, ta?

E ai, Thiago, vem essa questdo da governanga. Na governanga, inclusive, se for preciso a
gente estabelecer por lei que ndo se discuta nenhuma proposta de lei sem a participagdo do
Ministério. Talvez essa seja uma previsdo legal que nds vamos ter que colocar na lei, Thiago,
porque qualquer Parlamentar pode mudar tudo o que vocé estéa fazendo ai, num minuto.

Outra coisa com que me preocupo também, Thiago, é o seguinte: vocé é ordenador de
despesa. A Viviane e a Melina também sao ordenadoras de despesa. Daqui a trés anos, um
representante do MP que nao gosta de Melina vai 14 e fala: "Eu quero saber sobre o dinheiro,
quero saber como ¢ que foi. Estou desconfiado, porque, trés anos atras, a Melina ndo executou
direito, a Viviane nédo executou direito". Vocé sabe que isso me preocupa? E me preocupa demais.

E a gente tem que ter a coragem de levantar esses pontos aqui porque o que quero mesmo,
Thiago, é a protecao dos agentes que estdo |4 na ponta cuidando. Eu quero proteger: eu quero
proteger as testemunhas, eu quero proteger as pessoas ameagadas de morte, quero proteger
todos eles, mas eu tenho um agente aqui no meio, que pode estar desprotegido.

Entdo, uma das coisas que a gente vai fazer é buscar todas as propostas que tramitam aqui
e, quem sabe, condicionéa-las, Thiago. N&o sei se seria constitucional isso, se seria juridicamente
possivel isso, mas ninguém apresenta projeto de lei sobre esse tema sem a primeira Comissao ser
a de Direitos Humanos e, dentro da Comisséo, ter a atribuigdo de um grupo de trabalho. Por
exemplo, ninguém é besta de apresentar um projeto de lei sobre diplomacia e jogar |4 na
Comisséao de Agricultura; primeiro tem que ir para a Comissao de Relagdes Exteriores.

Entao, a gente comecar a condicionar, porque as distribuigcdes de projetos de lei nas Casas
tém acontecido de forma aleatéria aqui. E os tais regimes de urgéncia, de ultima hora, em Plenério,
em sessdes semipresenciais, me deixam muito preocupada.
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Entéo, talvez essa seja uma proposta para a gente pensar junto, como fruto desse grupo de
trabalho de avaliagdo aqui, Thiago, entendeu?

O SR. THIAGO ALVES DA SILVA COSTA (Por videoconferéncia.) — Perfeito, é bem essa
guestdo mesmo. Eu acho que a gente ja tem uma lei robusta que fala de protecédo, tem outras
iniciativas de protecédo de vitimas diferentes — aqui eu falei de um tipo, que é a situagao de
mulheres em situagdo de violéncia, que é muito séria, elas precisam ser protegidas —, mas é
importante a gente compreender para a gente néo ficar separando os esforgos e fazendo
tratamentos muito diferenciados. O ideal seria que a elas fosse estendido aquilo que é previsto
para a gente, por exemplo. Mas é claro que é possivel ter varias outras discussdes e compreender
a especificidade.

Sem perder essa discussédo da especificidade, eu queria sé pontuar isto: que tem discussées
paralelas acontecendo de situagdes que nos afetam e que vao acabar multiplicando, as vezes, a
compreensao e o atendimento de pessoas que sao vitimas e que sdo pessoas ameagadas. O ideal,
de fato, é que haja uma unificagdo, mesmo quando a gente compreender que a hora é, de fato,
de ter gente protegida diretamente pelo programa.. Mas é interessante notar, igual a gente
comentou |4 atras, na outra audiéncia, que tem gente que nao é protegida pelo programa
completamente, mas tem a medida isolada, e tem gente que, as vezes, recebe outros tipos de
protecéo por contribuir com a Justica, mas nao a protegdo completa ali do Provita, porque, as

vezes, ela ndo vai querer fazer adesédo ao programa mesmo.

Mas, se a gente ficar multiplicando as categorias, no sentido de colocar condigées diferentes
e, as vezes, afetar, isso pode complicar o processo e o trabalho.

Era s6 um pouco desse compartilhamento aqui.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Aliangca/REPUBLICANOS - DF) -
Obrigada, Thiago. Obrigada mesmo.

Ndés agora vamos ouvir as duas instituicées corajosas. Eu nédo sei se eu teria a coragem de
VOCés, juro que nao sei. E é bom que o Brasil saiba que ndo sdo muitas instituigdes no Brasil que
tém capacidade técnica para fazer isso. Ndo sdo muitas. Tanto que, quando a gente faz um
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chamamento no ministério, ndo sdo muitas instituicdées que aparecem, porque tem que obedecer
a critérios.

Entdo, nés vamos ouvir... Mas, antes de a gente ouvir, eu quero fazer uma pergunta para a
Melina e a Viviane. Vocés querem falar de camera aberta, mostrar o rosto, ou vocés querem fechar
a camera para nédo aparecer? Porque nés estamos ao vivo para todo o Brasil. A préxima que vai
falar é a Viviane.

Viviane, s6 sinaliza. Pode ser de camera aberta, faz um "legal” ai. Pode ser? (Pausa.)
Entdo, o Brasil vai conhecer a Viviane.

Entao, vamos ouvir agora, com muita expectativa — obrigada —, Viviane, Presidente do
Instituto Avante Social.

Viviane, vocé tem o tempo de que vocé precisar, estda bom? Em principio, dez minutos, mas,
se precisar passar um pouquinho... O Thiago falou quase uma hora, ta? Esta vendo, Thiago, como
que é? Esta vendo? (Risos.)

Vai, Viviane, vocé tem o seu tempo.

A SRA. VIVIANE TOMPE SOUZA MAYRINK (Para expor. Por videoconferéncia.) - Ola, boa
tarde. E um prazer falar com todos.

Muito obrigada, Senadora, pela honra de estar aqui para contribuir, nesta audiéncia publica,
com essa politica tdo importante.

Antes de mais nada, eu devo dizer a todos que eu nao sei a localizagdo das testemunhas.
(Risos.)

A informacao é compartimentada e € por isso mesmo que a gente escolhe muito bem quem
vai estar aqui falando.

Inicialmente, entdo, agradego o convite para participar desta audiéncia publica que nos
proporciona um importante espago para refletir sobre a governanga da politica de protegéo as
pessoas ameacgadas no Brasil, especialmente no que se refere ao desenvolvimento da parceria
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entre o Estado e as organizagdes da sociedade civil, as OSCs, e as oportunidades de seu
permanente aperfeigoamento.

Para compreender esse contexto, é importante recordar que a politica de protegédo as
pessoas ameagadas no Brasil ndo surgiu apenas como uma resposta institucional a violéncia; ela
representa uma construgao coletiva voltada a protecao da vida, da integridade fisica e ao
fortalecimento da efetividade do sistema de justica. Sua consolidagdo decorreu do
reconhecimento de que vitimas, testemunhas e colaboradores da Justica submetidos a grave
ameaca demandam uma atuacéo altamente especializada, transversal, baseada na confianga, no
sigilo, na avaliagdo constante dos riscos e na protecéo integral da pessoa humana.

Desde a sua origem, consolidou-se também com uma compreenséo essencial: essa politica
nao poderia ser desenvolvida exclusivamente pelo Estado. A experiéncia brasileira demonstrou
que a protecéo efetiva exige uma atuagdo compartilhada com organizagdes da sociedade civil,
cuja proximidade com os territérios, experiéncia na defesa de direitos humanos e capacidade de
construir vinculos de confianga permitiram o desenvolvimento de metodologias préprias de
protecéo. Essa parceria, portanto, ndo representa apenas um modelo de execugao administrativa,
por assim dizer, mas constitui um pilar da governancga do Provita e um dos principais fatores que
explicam sua consolidagado ao longo das ultimas décadas.

Esse modelo de governanga torna-se ainda mais importante diante da crescente
complexidade dos contextos de violéncia e da expansao da atuagéo de organizagdes criminosas
em diversas regides do pais. A protegdo de pessoas ameagadas por esses grupos demanda
estratégias que conciliem seguranga, agilidade, confidencialidade e capacidade de construir
vinculos de confianga com os protegidos e as suas familias.

Nesse contexto, a execugédo por organizagdes da sociedade civil contribui para conferir
maior flexibilidade operacional e preservar a natureza protetiva da politica, reduzindo limitagoes
inerentes a atuacao direta do Estado em situagdes que exigem elevado grau de sigilo, rapidez da
tomada de decisoes e distanciamento das estruturas estatais, que, infelizmente, em determinadas
circunstancias, podem ser percebidas pelos proprios protegidos como fator de inseguranca. Trata-
se, portanto, de um arranjo institucional que fortalece a efetividade da politica publica ao
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combinar a responsabilidade estatal pela coordenagéo e pelo financiamento com a expertise, a
autonomia técnica e a capacidade de atuacéao especializada das organizagées da sociedade civil.

As OSCs tiveram um papel decisivo nessa construgao, além da execucédo cotidiana da
politica, acumulamos conhecimento técnico, desenvolvemos protocolos de seguranga,
aperfeicoamos metodologias de atendimento e contribuimos para consolidar uma cultura
institucional comprometida com a protecao a vida e com os direitos humanos.

Nesse processo, merece destaque o papel do Férum Nacional de Entidades Gestoras dos
Programas de Protegdo, importante espaco de articulagdo entre as entidades executoras,
responsavel pela troca de experiéncias, construgdo de metodologias comuns e didlogo
permanente com os érgaos governamentais responsaveis pela coordenagao nacional da politica.
A Uniao compete coordenar nacionalmente a politica, estabelecer diretrizes gerais e participar do
seu financiamento - no caso de Minas Gerais, 30% do financiamento. Aos estados cabe
implementar os programas e promover a articulagdo das redes locais de protegdo. As
organizagdes da sociedade civil incumbe a execucdo direta da politica, realizando
acompanhamento técnico, gestédo de casos e operacionalizagdo das medidas protetivas.

E justamente essa arquitetura que fundamenta o debate nesta audiéncia publica neste
momento. Na nossa experiéncia e avaliagéo, o desafio que se apresenta nao é substituir o modelo,
mas é aperfeicoa-lo continuamente, fortalecendo sua governanga para que continue
respondendo as demandas de uma politica publica altamente especializada, complexa e essencial
para a protecéo a vida.

Permito-me, entdo, destacar alguns compromissos que eu considero fundamentais para
esse fortalecimento.

O primeiro é assegurar a sustentabilidade financeira e a previsibilidade orgamentaria. A
protegdo das pessoas ameacadas exige equipes técnicas qualificadas, estruturas operacionais
permanentes, logistica complexa e disponibilidade continua de recurso.

O segundo diz respeito ao aperfeicoamento dos instrumentos juridicos que disciplinam a
parceria entre o Estado e as OSCs. Os termos de colaboragdo e os convénios — |4 atras nos
convénios — foram fundamentais para a consolidagdo do Provita, mas é necessario refletirmos
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sobre mecanismos que assegurem maior estabilidade institucional, evitando descontinuidades
que possam comprometer a protecdo das pessoas atendidas, incluidas no programa.

O terceiro ponto que eu gostaria de ressaltar é em relagcado a preservagao das entidades
gestoras como elemento estruturante da politica publica. Nés organizagées acumulamos
experiéncia, memoria institucional, conhecimento técnico e protocolos de seguranga construidos
ao longo de no minimo... Estamos ai, no caso de Minas, falando de 25 anos de construgao entre
entidades. Preservar essa expertise significa reduzir riscos operacionais e garantir maior
continuidade e qualidade da execugéo da politica.

O quarto ponto é valorizagdo das equipes técnicas. O trabalho desenvolvido no Provita
exige profissionais altamente especializados, preparados, motivados, estabilizados
emocionalmente. A sustentabilidade desse arranjo institucional depende de modelos de
financiamento compativeis com a complexidade da politica, capazes de garantir maior
previsibilidade, estabilidade e investimentos continuos para capacitagdo, inovagao e
aprimoramento técnico.

O quinto ponto é fortalecimento da articulagdo do Provita com as demais politicas. Ressalto
aqui, em especial, as politicas de saude, que ja foram mencionadas na audiéncia anterior, inclusive,
as de assisténcia social, educagéo, documentagao, trabalho e também de seguranga publica,
sempre respeitando as medidas de sigilo e protecdo necessarias. Isso exige protocolos integrados,
especificos, quigd, e cooperagao permanente entre os diferentes érgéos e instituigoes.

O ponto seis ¢ fortalecimento da governanca interfederativa e das instancias permanentes
de coordenagao. O modelo brasileiro de protegdo tem como uma de suas maiores virtudes a
atuagao articulada entre Unido, estados e OSCs. Essa articulagdo, contudo, precisa ser
continuamente fortalecida por meio de espagos permanentes de didlogo, pactuagao e tomadas
de decisdo compartilhada.

Sétimo compromisso: trata-se de um aspecto que, muitas vezes, extrapola os limites da
gestao do programa, mas que produz impactos diretos. Ha necessidade de se assegurar maior
celeridade na tramitagao dos processos judiciais, envolvendo vitimas e testemunhas protegidas.



SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

A protecgao oferecida pelo Provita ndo se encerra nas medidas de seguranga. Sua efetividade
também depende da capacidade do sistema de justica de oferecer respostas em tempo
adequado. A morosidade nos processos prolonga desnecessariamente a permanéncia das
pessoas no programa, dificultando a reconstrucdo dos projetos de vida, ampliando os impactos
negativos sociais, familiares e emocionais decorrentes da condigdo de protecao, eleva os custos
operacionais da politica e, mais do que isso, pode retardar a responsabilizagdo dos autores das
ameacas e comprometer a prépria efetividade da tutela estatal.

Por essa razéo, parece oportuno avangarmos na construcao de estratégias institucionais em
articulagcdo com o CNJ, com o Conselho Nacional do Ministério Publico, tribunais de Justica e
Procuradorias-Gerais de Justiga voltadas a priorizagdo, ao acompanhamento, ao monitoramento
da tramitagao desses processos.

O aperfeicoamento desses mecanismos permitirda nao apenas maior efetividade a
persecugao penal, mas também reduzird o tempo de permanéncia das pessoas protegidas no
programa, quando cessadas as condigdes de risco, tornando a politica mais eficiente, sustentavel
e compativel com a sua finalidade.

Da mesma forma, é preciso fortalecer permanentemente os mecanismos de gestao, de
conhecimento, monitoramento e avaliagdo da politica, a sistematizagdo de boas praticas, a
construgéo dos indicadores, a produgao de informagdes estratégicas e a preservagdo da memdria
institucional, sempre observadas as exigéncias de sigilo que caracterizam o programa, ampliam a
capacidade de planejamento, qualificam a tomada de decisées e favorecem o aperfeigoamento
continuo da politica em ambito nacional.

Nesse mesmo esfor¢o de aprimoramento, evidentemente, merece destaque o conjunto de
mecanismos de monitoramento, avaliagdo e prestagdo de contas que conferem legitimidade,
transparéncia e seguranca juridica ao Provita.

O modelo brasileiro ja dispée de importantes instrumentos de acompanhamento,
materializados na atuagéo dos conselhos deliberativos, na supervisdo exercida pela coordenagao
nacional, no acompanhamento da execucdo dos instrumentos de parceria e na atuagao dos
6rgéos de controle.
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A prestacdo de contas na politica de protecdo ultrapassa a dimensédo estritamente
financeira, envolve avaliagdo continua da qualidade da execugao, da observagéo dos protocolos
de protecéo, da efetividade das medidas adotadas e dos resultados alcangados, integrando
monitoramento técnico, supervisao institucional e controle administrativo. Trata-se de um modelo
de accountability compativel com as especificidades do Provita, que busca conciliar transparéncia,
responsabilidade institucional e rigoroso dever de confidencialidade indispensavel a protecéo das
pessoas ameagadas.

Gostaria, em especial, de destacar o monitoramento nacional do programa desenvolvido
em conjunto com o Governo Federal e a organizagao da sociedade civil. E um espaco privilegiado
de didlogo com os estados, envolvendo entidades gestoras, secretarias estaduais, conselhos
deliberativos, equipes técnicas, érgdos do sistema de justica e outros integrantes da rede de
protegao.

Ao final desse processo, sao produzidos relatérios técnicos submetidos a apreciagéo da
camara técnica responsavel por analisar os resultados, emitir pareceres e formular
recomendagdes voltadas ao aperfeicoamento da execugao da politica publica.

Os sete compromissos que procurei compartilhar nesta audiéncia evidenciam que fortalecer
a governanca do Provita nao significa alterar a esséncia do modelo que demonstrou efetividade,
ao longo de mais de duas décadas. Significa o contrério, preservar aquilo que representa sua
maior virtude: a capacidade de unir Unido, estados, sistemas de Justica e organizagdes da
sociedade civil em torno de uma politica publica construida sob a cooperagéo, responsabilidade
e corresponsabilidade de diferentes parceiros e a defesa da vida.

Fortalecer o Provita significa preservar um patriménio técnico, metodoldgico e institucional,
construido coletivamente ao longo da sua histéria.

No nosso caso, em Minas, estamos aqui desde 2013, em parceria com o Estado de Minas
Gerais. Antes fomos antecedidos, de 2002 até o ano de 2013, pelo Instituto Divina Providéncia e,
ao longo desse tempo, foram firmados cerca de seis instrumentos juridicos diferentes, sendo que,
nessa cronologia, ficou evidenciado que a politica publica manteve sua continuidade
administrativa, financeira e operacional, preservando a capacidade técnica necessaria diante,
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inclusive, de diferentes mudancas de governo, tanto no dmbito federal quanto no ambito
estadual.

A sucessao dos instrumentos juridicos demonstra que, ao longo de mais de uma década, a
parceria entre estado - no caso, o de Minas - e a organizagao da sociedade civil foi mantida de
forma continua, adaptando-se as alteragées do marco legal, inclusive com o Mrosc sobrevindo.
Essa continuidade preservou as equipes, consolidou os protocolos de protegéo, assegurou
estabilidade operacional e fortaleceu a governancga do Provita.

O financiamento da parceria funciona da seguinte forma: os recursos publicos séo
repassados por meio de termo de colaboragdo e destinam-se exclusivamente a execugéo da
politica publica. Nao ha nenhum real em prol de qualquer outra finalidade que nao as finalidades
adstritas a execugéo dessa politica.

Sua aplicagdo ocorre conforme um plano de trabalho previamente aprovado pela
administragéo, no qual sao definidos objetivos, metas, indicadores, cronogramas de execugao e
previsdo detalhada das despesas necessarias ao funcionamento do programa.

Dessa forma, os recursos ndo sao destinados a organizagdo da sociedade enquanto
instituicdo, mas a execugao das atividades previstas na politica publica, estando sua utilizagdo
submetida a mecanismos de monitoramento, prestagdo de contas e controle estabelecidos na
legislagéo.

A estrutura dos custos do programa é efetivada para facilitar a gestéo financeira e garantir
a transparéncia.

O orgcamento do Provita esté organizado em trés grandes grupos de despesas:

Grupo 1: equipe técnica, compreendendo todas as despesas relacionadas a profissionais
responsaveis pela execugcdo do programa, incluindo remuneragao, beneficios e encargos
trabalhistas.

Trata-se, inclusive, do principal investimento, percentualmente falando, da politica publica,
considerando que a protegao depende diretamente da atuagéo das equipes multidisciplinares,
altamente especializadas, que se encarregam diretamente do contato com o incluido.
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Grupo 2: estrutura operacional, que reune despesas necessarias ao funcionamento
cotidiano do programa, como custos administrativos, infraestrutura, logistica, equipamentos...

Nesse grupo também se encontram bens permanentes adquiridos para a execugdo do
programa.

E, por fim, nés temos o Grupo 3, que é o fundo de apoio aos protegidos.

Esse grupo contempla os recursos destinados as pessoas inseridas nos programas, para
assegurar as condigoes minimas para a reconstrugdo da vida, contemplando moradia,
alimentagéo, saude, vestuario, transporte, tarifas publicas essenciais e outras necessidades
decorrentes da situagao de protegao, como, por exemplo, um medicamento, evidentemente.

Os repasses sao realizados com critérios previamente definidos, e sua comprovagéo ocorre
por meio de instrumentos préprios de controle previstos na execugdo do programa.

Por fim, gostaria aqui de encerrar, dizendo que mais do que preservar um programa,
fortalecer a governanga do Provita, é fortalecer a capacidade do Estado brasileiro de proteger
aqueles que, em razédo da sua colaboragdo com a Justica e da defesa de direitos, encontram-se
sob grave ameaca, significa reafirmar o compromisso das instituicdbes democraticas com a
protecao da vida, com a efetividade da Justica, com a promocgéo dos direitos humanos e com o
fortalecimento do Estado democratico de direito.

Somos um pais que temos a terceira maior populacéo carceraria do planeta e que possui
um numero muito reduzido de testemunhas, se comparado a outros paises, como foi dito aqui
em outra audiéncia.

Eu penso que o caminho para esse programa é que ele seja cada vez mais fortalecido e
possa cada vez mais contribuir, efetivamente, para uma prestagéo jurisdicional justa, que respeite
as garantias constitucionais e, principalmente, respeite a seguranga publica e os direitos humanos
de todos os envolvidos.

Muito obrigada.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANOS - DF) -
Obrigada, Viviane. Obrigada.
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Viviane, vocé sabe que nés estamos ao vivo e tem muita gente mandando pergunta. Ai, tem
aquelas curiosidades bem primarias, e eu vou fazer uma pergunta bem primaria para vocg, sé6
para as pessoas que estdo acompanhando, que estdo mandando mensagem aqui, entenderem.

O Estado sabe que vocé executa programa de protegéo. Ai, vocé estd protegendo uma
familia, essa familia tem uma crianga, e vocé tem que tiré-la de um lugar, colocar em outro e ir a
escola matricular essa crianga.

A pergunta é: a Secretaria de Seguranga sabe que vocé protege? E, quando vocé pede uma
vaga, eles ndo questionam nada e a vaga ja é garantida para vocé?

A SRA. VIVIANE TOMPE SOUZA MAYRINK (Para expor. Por videoconferéncia.) - A
Secretaria de Educagéo, no caso, né?

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANOS - DF) - E,
de educacgao.

A SRA. VIVIANE TOMPE SOUZA MAYRINK (Por videoconferéncia.) — No caso de
transferéncia.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANOS - DF) - E.

A SRA. VIVIANE TOMPE SOUZA MAYRINK (Por videoconferéncia.) - Sim, a gente hoje nao
encontra travas envolvendo a educagao, né? O nosso maior gargalo tem ligagdo com a Secretaria
de Saude, com acesso a procedimentos de média e alta complexidade, e também em relagéao as
questoes trabalhistas, né?

A CLT é social. Entéo, fica bem complexa a questdo da reinsergéo social de uma pessoa,
porque a gente nao pode criar dependentes de planilhas do Provita. A gente precisa trabalhar a
questao laboral, para que essa pessoa volte ao mercado de trabalho.

E essa € uma trava que tem se mostrado cada vez maior também, mas com a educagao a
gente nao tem problema.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Aliangca/REPUBLICANOS - DF) -
O.k.
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Sé duas perguntas da equipe técnica, Viviane.

"Na experiéncia do Avante Social, o atual modelo de parceria entre o Estado e as
organizagdes da sociedade civil assegura definigdo clara de competéncias, responsabilidades e
fluxos decisérios ou ainda existem zonas de sobreposicdo ou indefinicdo que dificultam a
execugéo do programa?".

7

E a outra pergunta, a dltima da equipe técnica, é: "Na experiéncia da entidade, quais
mecanismos de governanga tém se mostrado mais eficazes para promover a integragdo entre
estado, organizagdo executora e demais instituigdes participantes, assegurando continuidade,
seguranca e qualidade das medidas de protegao?".

A SRA. VIVIANE TOMPE SOUZA MAVYRINK (Para expor. Por videoconferéncia.) - Os
instrumentos de que a gente dispde hoje sdo muito, muito detalhados. Entdo, existe um nivel de

detalhamento de competéncias que é muito tranquilo. Nessa parte, eu ndo vejo maiores
problemas.

O que a gente enfrenta que talvez seja um ponto de atengédo é a questdo na hora da
renovagao, porque a renovagéo entre o estado e a OSC depende do andamento pari passu do
estado com a Unido, e, quando esse passo, de alguma forma, fica desconcertado, a gente
realmente fica numa situagdo bem tensa, porque a nossa renovagado com o estado — ou 0 novo
termo, enfim - fica na dependéncia do que a gente chama de convénio de entrada entre o estado
e o Governo Federal.

Isso é um problema, isso gera uma inseguranga muito grande, e j& houve situagdes — ndo
me lembro o ano para falar aqui - em que a gente perdeu profissionais que eram do Provita por
causa dessa indefinigdo. A pessoa ficou com medo de ficar sem emprego e se desligou do
programa. E perder um profissional nessas condigoes é bem complexo.

Em relagdo aos mecanismos eficazes, a importancia do Condel precisa ser dita aqui, mais
uma vez.

E impossivel fazer gestdo de Provita sem Condel, impossivel. Inclusive, a gente percebe que,
quando o Condel trabalha bem, quando s&o representantes dos diferentes parceiros que estdo
ali envolvidos - a gente vé representantes da Procuradoria, representantes da Defensoria Publica
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-, que dao atencdo aos casos, que debatem efetivamente as situagdes, a gente percebe a
facilidade que a gente encontra para executar o programa.

Entdo, eu creio que talvez fosse interessante discutir sobre a composicdo do Condel,
partindo de uma discussdo mais nacional, porque a gente sabe que ha discussées que sdo muito
locais, e seria muito interessante se a gente tivesse um modelo aprovado numa legislagéo, para
que isto seja evitado, tanto deixar de colocar integrantes que sdo importantes como colocar
outros que nado tém muita relevancia para estar ali naquela mesa, porque ndo sdo cargos
honorificos, séo fungdes de extrema importancia.

Entao, eu creio que o Condel hoje tem esse destaque.

Ha necessidade de uma maior estabilidade no sentido de composigao, de contemplar isso
e, talvez, como também ja foi abordado aqui na primeira audiéncia, estabelecer algumas
responsabilidades, no ambito da prestagdo de contas, para que o Condel possa também
acompanhar, de alguma maneira, e monitorar a prestagao de contas.

Isso cria uma tranquilidade maior até mesmo para as OSCs, porque para nds isso é muito
importante, até para ndo sermos surpreendidos, como a Senadora disse, daqui a trés anos, com
um oficio do Ministério Publico.

Entao, isso traz uma estabilidade para todas as partes.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANOS - DF) -
O.k., Viviane, quero agradecer.

Tem perguntas que a gente nédo vai poder fazer aqui para vocé, mas a gente vai fazer contato
- nés vamos precisar conversar contigo.

Ha perguntas que a gente ndo pode fazer, para ndo fazer essa exposigcdo publica, mas a
gente tem ouvido falar muito bem de vocés. Inclusive, vocés tém uma parceria com as unidades
socioeducativas também, e a gente sabe o trabalho grandioso que vocés tém feito nessa area.

Parabéns, Viviane.

A SRA. VIVIANE TOMPE SOUZA MAYRINK (Por videoconferéncia.) - Obrigada.
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A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANOS - DF) -
Ndés vamos ouvir agora...

Melina, sé acene ai se pode ser com tela aberta, dé um positivo ai. Ou vocé quer fechar a
tela? (Pausa.)

Fechar a tela, né? Entao, nés vamos fechar a tela para a gente ndo mostrar.. Sé6 um
instantinho. Para preservar a imagem de Melina, a gente nao vai mostra-la.

Melina de Aradjo Silva Pimentel é representante do Centro de Desenvolvimento e Cidadania
de Pernambuco. E um dos centros que faz a protegédo de testemunhas e pessoas ameacgadas de
morte e que faz parte do programa Provita.

Bem-vinda, Melina! Deus a abengoe! E obrigada por estar conosco nesta audiéncia!

A SRA. MELINA DE ARAUJO E SILVA PIMENTEL (Para expor. Por videoconferéncia.) - Oi.
Boa tarde. Obrigada.

Sou Melina Pimentel. Estou um pouquinho rouca, e o clima aqui estéd bem quente.

Quero agradecer o convite para poder estar aqui, contribuindo para essa temaética, para o
fortalecimento dessa politica que, para a gente aqui da instituigao, é bem importante.

Saudo a mesa na pessoa Senadora, a Exma. Senadora Damares - eu estou confundindo aqui
0s nomes —, e queria agradecer também a participagéo de Viviane e de Thiago.

Eu trabalho aqui na instituigdo, no Centro de Desenvolvimento e Cidadania, desde 2020.
Entao, para a gente, € um prazer implementar as politicas publicas de protegdo aqui no Estado
de Pernambuco.

E importante a gente dizer que o Provita nasceu aqui em Pernambuco. No inicio desta
audiéncia, a senhora perguntou sobre essa informagao. Nasceu aqui em Pernambuco, nasceu do
didlogo entre o Gajop, que ¢ instituicdo da sociedade civil também, e o Centro de Cultura Luiz
Freire. E a primeira instituicao a implementar o Provita aqui em Pernambuco foi o Gajop. O Gajop
implementou até o ano de 2014. A partir de 2015, de 2015 a 2017, passou pelo ledes e continuou
até 2020, que foi o periodo da pandemia, um periodo bem dificil, acredito, para todos os
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programas de protecao, para o Brasil todo enfim. E em julho de 2020, a instituigdo, o CDC, assumiu
essa implementagao.

Entdao, o CDC vem, ha seis anos, nessa missao, nessa implementagdo do Provita aqui em
Pernambuco.

E, para além do Provita, o CDC executa mais seis projetos, programas, dentre eles o Ppcaam,
que protege a crianga e o adolescente ameagado de morte, e mais dois programas municipais de
protecdo também: o Ajuda Recife e o PPVida Jaboatao dos Guararapes. Entao, € uma instituigao
gue é muito comprometida com a promogéo da cidadania, com a defesa dos direitos humanos e
com o fortalecimento das politicas publicas aqui no Estado de Pernambuco e no Brasil.

E importante a gente colocar - e eu ndo queria ser muito repetitiva, eu sou a terceira pessoa
que esta falando, contribuindo com esse debate -, trazer um pouquinho a importancia de a gente
sempre estar olhando para os marcos regulatérios, que séo a lei federal e a lei estadual. Em
Pernambuco, a gente s6 veio a conseguir ter uma lei estadual em 2007, a Lei 13.371, de 2007; o
decreto que implementa o programa federal, que ja foi trazido aqui também; o Manual Geral de
Procedimentos, de 2011. Entdo, esse manual faz com que todos os Provita, todas as
instituicdes/estados consigam ter uma linha de atendimento, uma linha de implementagao.

E a Portaria 297, de 2018, foi substituida pela Portaria 659, de 2023. Essa portaria eu acho
bem importante trazer porque é uma portaria de muita luta da sociedade civil para que a gente
conseguisse garantir mais sobrevida as pessoas que estdo em protegao, falando, de fato, de
repasse financeiro para essas pessoas que mudam completamente suas vidas para contribuir com
a Justica.

Sobre os marcos regulatérios sdo esses que eu queria citar.

Eu também acho importante a gente falar um pouquinho do rito do Provita. Talvez ai as
pessoas fiquem muito curiosas. Como uma situagéo chega ao Provita? Como é analisado pela
equipe?

Entao a gente recebe o caso - a pessoa que estd ameagada, ou sozinha ou com a familia -
pelas portas de entrada: pode ser Ministério Publico Federal, estadual, Defensoria Publica, Cras,
Creas, qualquer servigo da saude, qualquer instituicao da sociedade civil, e a prépria pessoa que
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estd ameacada também pode solicitar ingresso no programa. Depois disso, a gente faz uma
anélise, que a gente chama de pré-triagem, e a gente analisa essa documentacao. A partir dessa
andlise da documentacéo, dialoga-se com a porta de entrada - algum desses é6rgéos que
encaminham o caso para ser avaliado - e agenda-se uma data para o procedimento de triagem.

Esse procedimento de triagem vai - em um momento ou dois, no maximo trés — analisar o
que aquelas pessoas que estdao ameacgadas estédo trazendo tanto em nivel de contribuigdo com a
Justica quanto em nivel psicossocial. Essa anélise é feita pela equipe técnica direta do programa
e é um momento bem tenso, é um momento em que aquela pessoa que estd ameacgada vai de
novo contar um pouco dessa ameaca que ela esta sofrendo, e ali comegam-se a construir os
vinculos. E é neste momento, apds a finalizacdo desse procedimento de triagem, bem no
finalzinho, que a pessoa que estda ameacada ou a familia que estéd ameacgada vai dizer se ela anui
ao programa ou nao. E um requisito importantissimo: a pessoa precisa querer estar no programa,
ela precisa anuir ao programa. Anuir ao programa, anuir as regras do programa é fundamental
para que essa pessoa se mantenha em protecéo. Entédo, sédo explanadas de forma global, geral, as

regras do programa e ali ela vai se comprometer ou ndo com aquelas regras.

Para além disso, esse procedimento finaliza; é construido um parecer técnico por essa
equipe que fez essa escuta e esse parecer técnico é encaminhado para o Condel; nos estados, os
conselhos deliberativos, e, no Governo Federal, o Conselho Federal.

Aqui em Pernambuco, a gente tem 15 instituicdes que compdem o Condel. A gente tem
reunides deliberativas e reunides politicas. As reuniées deliberativas vao deliberar, por exemplo,
a anuéncia ou nao desse caso cujo relatério a gente acabou de enviar para a comissao, para o
conselho analisar. Além de analisar a incluséo, analisar desligamento, analisa-se também acesso
a internet, acesso a telefone, acesso a emprego formal, uso de carteira, enfim, varias outras
necessidades da vida humana, do cotidiano a que essa pessoa inicialmente deixa de ter acesso,
quando entra na proteg&o, e passa a comegar a ter acesso com o decorrer dessa protegao.

Entdo, o conselho deliberativo é muito importante tanto para a incluséo como para a
permanéncia dessa pessoa em protegdo no programa.

Para além desse momento do conselho nas reunides deliberativas, a gente também tem
uma relagao muito forte com cada instituicdo que compée o conselho, porque a gente pode
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precisar fazer com que um caso precise de algum atendimento mais célebre, por exemplo, no
Ministério Publico, para a gente poder agilizar uma audiéncia, uma contribuigdo com a Justiga. E,
nas reunides politicas, ¢ um momento que a gente tem enquanto Estado mesmo, pensando na
sociedade civil, pensando no sistema do Judiciario, do Executivo, enfim, de poder fortalecer essa
politica, de a gente pensar sempre como é que a gente vai melhorar essa politica dentro aqui de
Pernambuco.

E ai, depois, o caso é deliberado positivamente ou nédo é deliberado positivamente. Se ele
nao for deliberado positivamente, a gente oficia para a porta de entrada que o caso nao tem perfil
para ingresso no programa. A gente neste momento pode sugerir encaminhamentos diversos ou
nao, vai depender de como foi essa escuta que a equipe fez naquele momento de triagem. E, caso
o caso seja deliberado positivamente, a gente vai seguir com o rito da incluséo. E ai, comega-se
todo acompanhamento técnico dentro de um mapa de risco elaborado pela equipe técnica,
juntamente com todas as documentagdes enviadas por delegacia, Ministério Publico, todos os
6rgaos que fizeram parte da construgéo desse parecer.

Entéo, inicialmente, as pessoas que entram no programa, conforme a lei traz, a gente tem
um periodo de dois anos, podendo ser prorrogavel por mais de dois anos ou por tempo
determinado. De fato, a lei ndo diz o tempo por que pode ser prorrogado. Contudo, a gente
entende que, quando demora muito esse periodo protetivo, comega-se a perceber alguns tipos
de consequéncias de saude mental, por exemplo. Entdo, a gente entende que é crucial seguir
dentro desses dois anos nessa protegéo.

E, assim, eu queria trazer - eu sei que o tempo ja vai acabar —, eu queria afirmar trés pontos
importantes. O primeiro é sobre a governanga. A gente acredita que da muito certo. De fato, é
diferente: a relagdo Governo Federal, governo dos estados e sociedade civil flui muito bem. A
gente estd ha quase 30 anos e a gente consegue executar o programa com exceléncia. Eu queria
afirmar a importancia do Férum Nacional, as entidades gestoras, o Fneg, nessa articulagéo, tanto
da sociedade civil com as instituicoes que executam, implementam o Provita, bem como dessa
relagdo do Fneg com o Governo Federal e o governo dos estados; e também afirmar a importancia
do sistema de monitoramento. Como o Thiago também falou e a Viviane, € um sistema muito

sélido. Ele é um ciclo de monitoramento de dois anos que escuta desde a pessoa protegida,
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através de relatérios, de questionarios, até o conselho deliberativo, o governo do estado, a
presidente da instituicdo, a equipe técnica. Entdo, € um monitoramento bem robusto.

Para além disso, temos o monitoramento de dados. Mensalmente, a gente informa os dados
tanto para o Governo do estado como para o Governo Federal.

Entdo, acho que estes trés pontos, governanga, férum e sistema de monitoramento, sao
muito importantes dentro dessa relagdo que a gente tem para implementar essa politica publica.

E eu queria trazer trés pontos que eu acho que a gente precisa cuidar. E ai, Damares, vem
um pouco das suas perguntas.

O que a gente acha que a gente precisa melhor, fortalecer na implementagao do Provita?
Acho que a gente precisa garantir a sustentabilidade do programa, ela é crucial: ndo tem como a
gente proteger vida se a gente ndo tem recurso para proteger vida. Entdo, se o recurso atrasa,
isso desmonta toda uma cadeia de atividade, de garantia de cidadania, de garantia de direitos
basicos, como alimentacao, moradia, enfim...

O segundo ponto que eu acho que a gente precisa fortalecer € a intersegéo entre as politicas
publicas, as principais: educagao, a assisténcia e a saude.

Com a educagéo, como a Viviane trouxe, a gente ndo tem muita dificuldade: a gente
consegue a vaga, a gente consegue cuidar dos dados, mas a relagdo com a saude e a relagdo com
a assisténcia social ja sdo muito mais complexas.

E ai eu entendo - a gente faz muito esse debate aqui na instituigdo — que precisa vir um
movimento de cima, do préprio ministério, do proprio Senado, para... Como é que a gente vai se
relacionar com essas outras politicas publicas de forma célere...

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANOS - DF) -
Esta ouvindo, nao é, Thiago?

O Thiago esta ouvindo. Pode falar, Melina, aproveita, aproveita. Fala, Melina. (Risos.)

A SRA. MELINA DE ARAUJO E SILVA PIMENTEL (Por videoconferéncia.) - Mas o Thiago
sabe, nao &, Thiago? Esse é um gargalo mesmo que a gente tem ha um tempo ja, ndo é?
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E o outro ponto, o outro desafio que a gente tem, é com o sistema de justica.

Minha gente, tem caso que demora muito a contribuicdo, demora muito. E a gente sabe
que é muito importante a pessoa que entrou no Provita contribuir com a Justica. Nédo é
simplesmente... E eu estou usando um simplesmente aspeado, porque vocés ndo estdo me vendo,
aspeado porque, veja, ela entra com um desejo de justiga justa, de contribuigédo. Entdo, ela muda
de territério, ela muda de vida, muitas vezes ela muda de nome, muitas vezes ela perde tudo, mas
o que garante o fortalecimento dela enquanto pessoa é o sentimento de justica.

7

Entdo, a contribuigdo com a justica é muito importante, ela atua no processo de
ressignificagdo dessa violéncia que essa pessoa sofreu, violéncia urbana, violéncia, enfim, de
varios outros tipos. E como se essa pessoa fosse ter uma marca na vida dela, uma marca perpétua,
vamos dizer, e a contribuigdo com a Justica faz com que ela comece a ressignificar essa violéncia
que ela vivenciou e que fez com que ela precisasse mudar toda a estrutura de vida dela.

E ai, eu prometo que é para fechar a minha fala, eu queria trazer... A gente traz aqui em
Pernambuco, aqui na instituicao, no CDC, que a gente tem dois ouros, dois ouros principais — ouro
valioso mesmo, diamante, ouro, enfim. O primeiro € o nosso respeito pelo sigilo.

Quando a gente pensa em sigilo, ndo é segredo, ¢ sigilo, porque isso vai proteger a minha
vida, a vida da pessoa protegida, a vida da equipe técnica que estéd |4 na ponta todo dia, vai
proteger a vida da Senadora, vai proteger a vida de Thiago, de Viviane, vai proteger a vida de
todo mundo. Entdo, se cada um atua dentro de uma politica de protegdo com a sua
responsabilidade, com a sua...

Qual é a palavra que eu queria dizer? Com seu... Eu queria uma palavra...

Com responsabilidade, com a sua fungéo, vamos dizer assim, com a sua fungéo, com a parte
que lhe cabe naquele latifundio, e a gente respeita a parte do outro, da outra instituigao, do outro
6rgao, a gente tem respeito ao sigilo, e é por isso que, até hoje, com quase 30 anos de execugéo
do programa, a gente nao perdeu nenhuma vida. Entéo, isso é o primeiro ouro.

O segundo ouro para a gente, que € um dos objetivos do programa, € a reinsergéo social.
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Minha gente, veja, é "reinser¢cdo” aspeada também, porque, para muitas pessoas, é a
insercao social, € a possibilidade de aquela pessoa, de aquela familia acessar politicas publicas,
acessar uma casa digna, acessar relagdes saudaveis, relagdes que nao sejam pautadas em relagoes
violentas.

Entao, eu queria dizer que a gente sempre vai ter muito o que aprender nesse programa. A
gente diz que todo dia a gente planeja para nos planejar, porque todo dia a gente aprende, todo
dia a gente trabalha com pessoas, com seres humanos, a gente usa os marcos regulatérios, tudo
para a gente se guiar.

Quero dizer que o Provita contribui para a redugao da violéncia letal intencional, ele auxilia
no enfrentamento e no desmembramento de organizagées criminosas, mas, acima de tudo, ele
proporciona vidas, ele salva vidas.

Até hoje, em Pernambuco, a gente protegeu, se eu nao estiver enganada, 1.446 pessoas —
nao, 1.256 pessoas. Se a gente olhar, pode ser pouco - se a gente for pensar em outro tipo de
politica -, mas, para uma politica de direitos humanos que trata de pessoas ameagadas de morte,
a gente protege muitas vidas sim.

Era isso.
Eu queria agradecer a Damares pelo convite, a Viviane, ao Thiago...
Fiquei um pouquinho nervosa, mas deu certo.

Eu podia terminar com a fala de Paulo Freire, que diz assim: "Nao é no siléncio que os
homens se fazem, mas na palavra, no trabalho, na agdo-reflexao".

A gente usa muito Paulo Freire na nossa agéo, no nosso atendimento. A gente acredita que,
como Paulo Freire, a gente precisa estar muito perto das pessoas que a gente atende.

E a gente também usa muito a politica da protegéo, que é de Paulo Carbonari, uma pessoa
muito parceira, que também esta fortalecendo o Provita em nivel nacional.

E isso.

Obrigada.
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A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANOS - DF) -
Obrigada, Melina. Vocé foi tdo extraordinaria, que a pergunta que eu ia fazer vocé se fez e vocé
ja respondeu, que era sobre 0s mecanismos, o que é que vocé aponta para melhoria da politica.

Eu s6 estou lamentando que nesta reunido vocés nao estejam no presencial, porque, nesta
mesa, agora, Thiago, nés estariamos comendo um bolo de rolo, que a Melina iria trazer.

A SRA. MELINA DE ARAUJO E SILVA PIMENTEL (Por videoconferéncia.) — Com certeza.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANOS - DF) - E
a gente estaria comendo pao de queijo, que a Viviane iria trazer. Entdo, o ruim da reunido
semipresencial € isso.

Gente, nés estamos chegando ao final de nossa audiéncia.

Eu s6 vou ler aqui para vocés perguntas e comentarios que chegaram pela internet, mas eu
acho que as perguntas ja foram todas respondidas ao longo das exposigoes.

Depois que eu ler as perguntas, eu vou devolver a palavra ao Thiago, por dois ou trés
minutos, para agradecimentos e consideracées finais, também para a Viviane e para a Melina -
mantendo a Melina fechada -, para vocés fazerem agradecimentos e consideragdes finais, mas eu
quero dizer que nao se encerra aqui. A gente talvez tenha que conversar muito, especialmente
com a Viviane e com a Melina.

Eu fiquei imaginando, Viviane e Melina, o dia que vocés precisarem me proteger. Por
enquanto, eu tenho um Senado que me protege — quer dizer, faz de conta que protege -, mas eu
estou em constante confronto pela defesa dos direitos humanos, e essa é uma histéria de vida.
Sao ameagas de morte, mudanga de lugar, saida, perda de marido... Sdo por conta do ativismo
realmente. Quem esta na defesa dos direitos humanos sabe exatamente do que eu estou falando.

E, ai, eu fiquei pensando no dia em que vocés tiverem que me proteger: vocés vao chegar
a uma comunidade com uma senhora idosa linda, mae de uma indigena, e todo mundo sabera
quem é essa mulher. Ai, eu vou para o médico, eu vou para o hospital, e vou precisar de um
atendimento de alta complexidade, como a Viviane falou. Como é que vocés véao dar entrada?
Como eu vou entrar no hospital com vocés? O meu CPF vai ter que ser dito na entrada do hospital.
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Se for pela rede SUS, vou ter que dar minha carteirinha de SUS. Se for pela rede do meu plano de
saude, vou ter que dar minha carteirinha. Entéo, a gente ainda tem esses gargalos.

Eu sei que vocés enfrentam isso no dia a dia, e vai ser aqui, junto com a gente, no Congresso,
que nés vamos ter que encontrar essas respostas todas.

Mas eu juro que, ouvindo vocés duas - eu juro que -, eu estaria muito feliz em ser protegida
por uma dessas duas instituigdes, de estar com uma dessas duas instituigoes.

Eu iria preferir, Viviane, a Melissa por causa do Sol, mas eu tenho que cumprimentar vocés
duas, as duas instituigdes, pelo trabalho que vocés estdo fazendo ao longo dos anos, ao longo
das décadas, ja que a politica existe, que a lei existe e vocés estao protegendo pessoas.

Victor, de Goias, pergunta o seguinte: "O programa consegue garantir protecdo efetiva
também contra ameacas digitais, rastreamento tecnoldgico e exposicao em redes sociais?".

Isso é complicado, hein, Thiago? Isso é complicado. Os nossos protegidos tém que ter um
telefone celular. Como é que a gente os protege, nas redes sociais, com o rastreamento
tecnolégico?

Vitéria, do Maranhao: "Como harmonizar o sigilo absoluto da identidade da testemunha
protegida com a garantia constitucional da ampla defesa do réu?".

Marcos, de Sao Paulo: "Como garantir que vitimas e testemunhas tenham confianca para
colaborar com a Justica sem colocar suas vidas em risco?".

Eu respondi a essa dizendo: quando a gente conhece o trabalho, a gente confia. Como eu
falei, neste exato momento: eu me sentiria muito segura protegida por Viviane e por Melissa.

Anne, de Minas Gerais: "A Lei 9.807, de 1999, traz urgéncia e sigilo, mas falha com
burocracias e vazamentos [eu questiono]. Quais propostas, com prazos, para solucionar esse
problema primario?".

Mikeias, do Parana: "Como funciona a cooperagéo entre Uniédo, estados e sociedade civil no
programa?".
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Victor, de Goias, pergunta: "Como é feito o acompanhamento apés desligamento do
protegido do programa? Ha risco de revitimizagao?".

E eu tenho comentérios.

Luara, do Distrito Federal, comenta o seguinte: "Transparéncia na gestao e preservagéo do
sigilo precisam caminhar juntas”.

E um grande desafio, Luara.

E Leticia, do DF, comenta: "Sem protegédo, muitas testemunhas ndo denunciam. Discutir o
fortalecimento do Provita é um passo importante”.

Eu também concordo.

Devolvendo para vocg, Thiago, por trés minutos, para agradecimentos, consideragoes finais
e para, se quiser, responder a algumas das perguntas. Mas eu acho que, ao longo das exposigoes,
muitas das perguntas foram respondidas.

Sao trés minutos, Thiago.

O SR. THIAGO ALVES DA SILVA COSTA (Para expor. Por videoconferéncia.) — Perfeito,
Senadora.

Quero, mais uma vez, agradecer a oportunidade e elogiar o trabalho. E muito importante
gue a gente esteja tendo esse didlogo e que esses momentos de fiscalizagéo de politicas publicas
acontegcam. A gente estd aqui sendo desafiado a fazer isso de uma maneira sigilosa, mas tem
acontecido com sucesso. Que bom!

Quero dizer que, de um modo geral, daquilo que foi apresentado eu vou assinar embaixo.
Vou fazer referéncia a Viviane e a Melina, ao que elas trazem e as avaliagdes, de um modo geral.

Mesmo sobre aquilo que foi trazido pela Melina de limitagées... Ai quando a gente vai falar
de um outro assunto que ndo era o principal hoje, que era o do acesso a rede, de fato o Governo
Federal tem atuado e esta tentando fazer essa construgdo, mas é um processo. Ainda mais porque
a gente esta sendo desafiado, hoje, pelas questées de unificagdo do cadastro, da biometria e de
outras, mas todas elas estdo sendo trabalhadas. Entao, é realmente um desafio, um ponto de
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atengédo. Na medida em que tecnologia vai avangando, também nos coloca nessa obrigagao de
continuar com a protegao e de compreender como € que a gente faz.

Nao vou pegar muito aqui a questao das perguntas. Eu acho que cada uma delas demanda
e que daria para a gente fazer varios TCCs a respeito delas. Sdo debates... A Viviane esta rindo ali
também. A gente sabe que sdo debates longos, grandes e importantes.

E, talvez, quero sé comentar aqui, por fim, Senadora, a importancia de a gente compreender
que tem formas de se fazer a protegéo. Entéo, se algum dia acontecer de a senhora ou quem quer
que seja precisar do programa, precisar desse tipo de protegao, é um desafio mesmo lidar com
alguém muito conhecido, € um desafio mesmo lidar com alguns casos. Mas o programa ja lidou
com casos bastante conhecidos, o programa ja lidou com algumas questdes dessas. E ai a gente
faz as construgoes necessarias e precisa muito da colaboragao dessa pessoa para entender como
é que a gente junta as duas coisas - essa manutencao da vida e a colaboragéo da Justica - sem
colocar a vida da pessoa em risco, podendo permitir que ela retorne e tenha uma vida digna.
Acho que é o nosso maior desafio.

Por isso, eu quero terminar falando da importancia dessa compreensao do que esta na lei,
do porqué da politica de direitos humanos. A lei fala — apesar de |4 atras a Secretaria de Direitos
Humanos fazer parte do Ministério da Justica - que é na Justica, mas dedicada a Secretaria de
Direitos Humanos. E ela fala isso exatamente por essa compreenséo de qual é o nosso papel nessa
protecdo, porque as outras perguntas que falam aqui, por exemplo, sobre a garantia e a
responsabilizagédo, sobre o encontro de quem é responsavel, de responsabilizé-lo, sdo parte da
politica de seguranga. O nosso papel aqui é garantir a manutengédo da vida dessa pessoa, a
condigdo de uma vida digna, que ela possa voltar a ter uma vida digna apés todo esse processo
de colaboragdo. Enquanto isso, a gente esta garantindo a Justica e a efetividade da seguranca
esta acontecendo, ali de maneira lateral. Ndo € a toa. Eu queria reafirmar o papel da politica aqui
nos direitos humanos, de ser esse lugar da gente olhar para proteger essas pessoas e garantir que
possam estar no processo da justica, correr atras dos seus direitos e fazer a sua contribuicao de
uma maneira segura, de uma maneira com que elas possam se sentir seguras para fazer essa
colaboragao e voltar a ter uma vida digna aqui.
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Esse processo vai acontecendo a partir disso tudo que a gente falou: essa colaboragao
constante entre Unido, estados, organizagées da sociedade civil... E muito importante isso tudo.

Entao, muito obrigado. Obrigado a todos aqui pelo debate, pela construgao.

Seguimos a disposigéo, Senadora. Depois eu vou aceitar o pin, t4? Qualquer coisa, quando
vOCé quiser, a gente aceita o pin do Senado. (Risos.)

Obrigado e até.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Aliangca/REPUBLICANOS - DF) -
Obrigada.

Vamos ouvir Viviane, para agradecimentos e consideragées finais.

A SRA. VIVIANE TOMPE SOUZA MAYRINK (Para expor. Por videoconferéncia.) - Muitas
das perguntas que foram feitas sédo perguntas que, se a gente desdobrar, além de gerar um TCC,
poderiam quebrar e expor a metodologia de uma forma indevida aqui. Entéo, eu creio que néao
sdo perguntas que a gente.. As que a gente ndo respondeu, certamente, desdobram a
metodologia.

Eu gostaria de agradecer a oportunidade de estar aqui. Enquanto instituto, para nés € uma
honra poder contribuir com a construgao, com o aperfeigoamento e com a melhoria de politicas
publicas. Eu entendo que este é o papel do terceiro setor: mais do que executar programas e
executar planos de trabalho, ter essa oportunidade de dialogar, de contribuir.

Entao, eu gostaria mesmo de agradecer a oportunidade de estar aqui; agradecer a equipe
técnica do Provita, que certamente deve estar assistindo a esta audiéncia; agradecer ao
coordenador, cujo nome eu também nao posso falar, mas que é essencial para que a gente
consiga ter essa visao profunda a respeito das questdées do programa; e, de forma especial,
agradecer a senhora, Senadora, por ter tido essa iniciativa de trazer esta discussdo de uma forma
tdo madura e tdo comprometida, em especial, com a entrega desse programa, acima de qualquer
coisa.

Para nés é engrandecedor, € uma honra, e nos colocamos a disposigdo para outras
interlocugoes.
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Obrigada.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANOS - DF) -
Obrigada, Viviane. A gente vai continuar essa conversa.

Melina, trés minutos para consideragoes finais e agradecimentos.

A SRA. MELINA DE ARAUJO E SILVA PIMENTEL (Para expor. Por videoconferéncia.) —
Gente, muito obrigada pela participagédo. Sou grata por poder estar aqui neste momento e poder
trazer um pouquinho do nosso dia a dia do que é fazer proteg¢éo no Brasil, aqui em Pernambuco.

Quero dizer que esses desafios a gente tem ja ha um longo tempo, e que sim, tanto o
Governo Federal quanto o Governo do estado vém demandando muito esforgo para que a gente
consiga avangar. A gente sabe que nédo sédo didlogos simples, porque cada politica tem sua
especificidade, cada politica precisa seguir algumas regras e normas.

Qual é o desafio? A gente fazer com que a gente consiga unir essas dificuldades e avangar
nessa protegao.

Quero dizer que é muito importante que a pessoa que estd em protegéo se responsabilize
pela sua protegao. A gente costuma dizer que é 99% responsabilidade dela, porque vocé sé esta
em protegao, vocé s6 protege a sua vida se vocé quiser proteger a sua vida. Isso, para a gente, é
um lema; é um lema para a pessoa em protegao, € um lema para a equipe técnica. A equipe
técnica também segue regras de protegédo, como a instituigdo segue, como os parceiros seguem.

A gente esté aqui a disposicao.

Damares, eu falei com o coragédo na ultima audiéncia, que foi a primeira. Eu lembro que
vocé disse assim: "Fale com o coragdo”. Falar do Provita, para mim, é uma honra, eu falo com o
coragéo. E uma politica em que eu acredito muito, em que a instituicdo acredita muito. Se Deus
quiser, um dia a gente nao vai mais precisar dela, porque a gente luta para uma vida, por um
mundo sem violéncia, por uma vida em que as pessoas possam viver em paz, em que a gente
respeite o direito de ir e vir, o direito de escolha das outras pessoas.

E isso. Muito obrigada.

Estou a disposigao.
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Que Deus a abengoe também!

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANOS - DF) -
Muito obrigada, Melina.

Dessa forma, cumprida a finalidade da nossa reunido, agradego a Secretaria, aos
Consultores Técnicos, as pessoas que participaram online.

Vocg, Viviane, nédo vai fugir do pao de queijo, eu vou visita-la; nem vocé, Melina, do bolo de
rolo.

Thiago, estamos a disposi¢cdo. Nés vamos continuar essa conversa. Quero agradecer muito.
Nada mais tendo a tratar, eu declaro encerrada esta reuniéo.

(Iniciada as 14 horas e 06 minutos, a reunigo é encerrada as 15 horas e 53 minutos.)



